“Obrigar uma mulher a manter essa gravidez é uma tortura”

Pronunciamento da socióloga Maria José Fontelas Rosado-Nunes
“Quero, em primeiro lugar, agradecer a possibilidade de participar desta audiência pública. Considero-a uma oportunidade de contribuir para o aprofundamento da democracia brasileira e para a realização dos direitos de cidadania das mulheres, na defesa incondicional de suas vidas. 

Sou socióloga, professora universitária e pesquisadora. No entanto, não é nessa condição que aqui me apresento. Estou aqui, como criadora e coordenadora da ONG Católicas pelo Direito de Decidir. Falarei como feminista católica, como mulher e como cidadã brasileira. Quero trazer à consideração das senhoras e dos senhores ministros, uma personagem esquecida neste debate centrado unicamente na figura do feto. Faltam aqui, as mulheres, em cujos corpos esses fetos são gestados. Dado o tempo de que dispomos, vou me ater a dois ou três pontos que coloco à sua reflexão. 
O primeiro deles diz respeito à laicidade do Estado e à ação política das religiões. A questão da possibilidade de que as mulheres brasileiras que assim o desejarem possam interromper um processo gestacional, em caso comprovado de anencefalia, tem suscitado intenso debate na sociedade. Cientistas, políticos, legislador@s, servidor@s do direito, a população de maneira geral, pessoas e instituições religiosas têm manifestado suas opiniões a respeito, com total liberdade, sem qualquer constrangimento. Tal liberdade de manifestação deve-se ao caráter laico do Estado brasileiro. É esse princípio constitucional que assegura a livre expressão religiosa de todos os cultos, igrejas e correlatos, em território nacional; e assegura, ao mesmo tempo, e a igual título, a liberdade de expressão das pessoas que não professam qualquer credo religioso. O caráter laico do Estado é condição imprescindível para o pleno exercício da cidadania de todas as pessoas e para a proteção dos direitos constitucionais à liberdade e à autodeterminação. Por isso, não se pode impor a toda a sociedade, cada dia mais diversa em suas adesões religiosas, a agenda moral das religiões, traduzindo-as em políticas públicas destinadas a todas as cidadãs e cidadãos do país. Seria um desrespeito à própria Constituição.
Ainda que contemos em nosso país, com mais de 100 anos de tradição republicana, a reafirmação da laicidade do Estado brasileiro é necessária dadas as possibilidades de pressão política de uma religião que se acostumou por quase quatro séculos a ser parte do Estado. 

Em um contexto democrático, é de pleno direito que a Igreja Católica, assim como todos os outros grupos religiosos, como parte legítima da sociedade civil brasileira que são, expressem publicamente seu pensamento. É desejável que haja a mais ampla manifestação na sociedade a respeito de questões sobre as quais ainda não se constituiu consenso. No entanto, na mesma linha de defesa das liberdades democráticas, deve-se recordar, ainda uma vez, que o Estado brasileiro caracteriza-se, constitucionalmente, como desvinculado de qualquer credo religioso. As leis que regulam a sociedade brasileira devem, portanto, refletir essa laicidade. Ainda que se reconheça a forte impregnação religiosa da cultura em nosso país, o Estado não pode regular-se por definições religiosas. Ora, muitos dos argumentos contrários à liberdade de decisão das mulheres, no campo reprodutivo, embora se apresentem como oriundos de um campo laico, são, na verdade, a expressão de uma doutrina e de uma moral religiosa específica.

Em segundo lugar, gostaria de colocar à consideração de tod@s uma questão poucas vezes referida nesta discussão, mas que é de fundamental importância recordar. Uma legislação permissiva faculta, mas não obriga. Atualmente, o que acontece no caso de gestação de anencéfal@s é que um grande número de mulheres tem seu direito à autodeterminação desrespeitado e ferida sua dignidade. Aquelas, como Cacilda, que decidem manter a gravidez, mesmo sabendo que geram um natimorto, viva ele alguns minutos ou, excepcionalmente, mais tempo, têm sua decisão respeitada. Mas as mulheres que não desejam manter essa gestação vêem seus direitos negados. Essa é uma situação antidemocrática e eticamente inaceitável.

Em todas as pesquisas realizadas nos últimos anos, e nas discussões havidas na sociedade, em nenhum momento se cogitou a possibilidade de impedir mulheres como Cacilda de manter a gravidez. O que as pesquisas revelam é que a maioria da população entende o sofrimento das mulheres e considera uma verdadeira tortura obrigá-las a manter uma gravidez que terá como fruto, a morte, seja imediata ou não. Esse é o pensamento mesmo dos segmentos religiosos da população, católic@s e de outras religiões. É interessante notar que para grande parte das pessoas, mesmo católicas, há a idéia equivocada de que esses casos já estão contemplados pela legislação brasileira vigente. Tal é a certeza do respeito pela dignidade das mulheres que tal legislação expressaria; a certeza de sua validade moral, da força ética de uma tal legislação. Nesse sentido, se poderia dizer que o consenso ético da sociedade sobre essa questão já está estabelecido. 

Cacilda foi respeitada, teve sua filha, cuidou dela até sua morte. Mas Severina e tantas, tantas outras mulheres que, nesses casos, optam por interromper o processo gestacional não gozam da mesma prerrogativa. É, portanto, uma questão de isonomia, de realização de um princípio democrático, constitucional que está em jogo, pois a dignidade dessas mulheres não é respeitada e preceitos básicos da nossa Constituição não têm vigência para elas. Obrigar uma mulher a manter uma gestação desse tipo, não oferecer-lhe a possibilidade da interrupção desse processo é tratá-la como coisa. Permito-me, aqui, citar o Min. Marco Aurélio: “Em questão está a dimensão humana que obstaculiza a possibilidade de se coisificar uma pessoa, usando-a como objeto.” O Ministro refere, em seguida, a dignidade e a alegria da gestação de um novo ser humano, concedida pela natureza às mulheres. E continua, lembrando que, ao contrário do que ocorre em uma gestação normal, no caso da anencefalia, “a gestante convive diuturnamente com a triste realidade e a lembrança ininterrupta do feto, dentro de si, que nunca poderá se tornar um ser vivo”. É esse o sentimento da população brasileira como registrado anteriormente, em pesquisas: obrigar uma mulher a manter essa gravidez é uma tortura. Obrigá-la; por que, se, por sua decisão, ela decide manter a gravidez, ela pode fazê-lo e, nesse caso, o sentimento dela certamente será outro. 
Assim, o que se quer, fique claro, é que Severinas tenham o mesmo direito que teve Cacilda: o de decidir sobre o processo gestacional que ocorre em seus corpos e que afetará toda a sua vida. Em termos religiosos, católicos, trata-se do princípio que vem da mais lídima tradição cristã: o recurso à própria consciência. Princípio irrenunciável, inscrito na mais antiga doutrina cristã: Diante de situações de difícil decisão, o recurso último d@s fiéis é a própria consciência.
Considere-se ainda que a concessão de antecipação terapêutica do parto para os casos comprovados de anencefalia, constitui-se não só em uma medida de compaixão – atitude tipicamente evangélica – em face do grande sofrimento que significa tal situação, para as mulheres e para os homens e famílias  envolvid@s. Configura-se também, a concessão de antecipação terapêutica do parto para os casos comprovados de anencefalia, como a possibilidade de efetivação de um elemento básico de justiça social, atendendo particularmente às mulheres pobres, para quem a autorização judicial é condição de possibilidade da realização do procedimento médico. O Estado estará assim, exercendo sua função primordial de proteção à vida da população mais desprotegida.

Finalizo, com as palavras de Thiany da Penha, 18 anos, moradora de Teresópolis, no Rio de Janeiro. Se a palavra e a presença, neste recinto, de Cacilda é tão eloqüente, no sentido de reivindicar seu direito, também eloqüente e comovente é o sofrimento de Thiany, de Severina e das 15 mil mulheres que, nos últimos anos tiveram de enfrentar uma peregrinação judicial dolorosa para terem sua dignidade humana reconhecida e respeitada.
‘‘Eu sei o que é ter um filho deficiente. Minha primeira filha, Maria Júlia, tem dois anos e meio. Nasceu com hidrocefalia e espinha bífida. Não pode caminhar, tem uma válvula dentro da cabeça que pode infeccionar – às vezes infecciona. Decidi levar a gravidez até o fim porque meu bebê ia viver. 

Quando engravidei pela segunda vez, descobri no ultra-som que o feto não tinha cérebro. Fiquei desesperada. Era diferente. Meu primeiro bebê era malformado, mas ia viver. Esse outro, não. O médico me disse que ele viveria no máximo alguns minutos. E depois eu teria que enterrá-lo. 

Meu direito de antecipar o parto foi negado em primeira instância. O Ministério Público levou para o Tribunal de Justiça. Eu fiquei esperando por uma decisão a cada dia que a minha barriga crescia um pouco mais.  

Só quem viveu isso tem idéia do que é. Viver uma gravidez sem esperança é acordar e dormir no desespero. Eu não podia nem comprar uma roupinha, o berço da minha filha seria um caixão. Dois meses depois que enterrei minha filha, saiu no diário oficial que a justiça arquivou meu caso por ‘‘perda de objeto’’. Não sei que justiça é essa que esperou eu parir e enterrar o bebê para dizer que não havia mais o que decidir.  

Corri risco de morte, passei por transfusões de sangue e sobrevivi para continuar cuidando da Maria Júlia. Amo Maria Júlia, me alegro com seus pequenos progressos, choro com as suas dores.  

O que eu quero dizer ao Supremo Tribunal Federal é que nunca, enquanto eu viver, vou esquecer do caixão com a filha que me obrigaram a enterrar. E o que eu quero respeitosamente pedir é que a ministra e os ministros pensem nisso quando forem decidir sobre o destino de todas as mulheres deste país que tiveram a infelicidade de ter dentro do útero um feto condenado à morte. Não escolhemos essa tragédia, mas gostaríamos de ter o direito de não prolongá-la”.

*Profa. Dra. Maria José Fontelas Rosado-Nunes
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